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Processo nº 0314920-83.2009.8.19.0001 (2009.001.315814-0) AÇÃO DE COBRANÇA Autores: 1) DAYSE LUCIA PEREIRA PADRÃO 2) GILSON MESQUITA CALDAS 3) HUMBERTO LUIZ SOARES REBELLO 4) LUIZ CARLOS VELOSO PITANGA 5) MARIA MARTA COUTINHO CARNEIRO 6) SILAINE ALMEIDA CALDAS 7) SILVIO ROMERO GOLÇALVES Ré: CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI SENTENÇA Trata-se de ação de cobrança proposta por Dayse Lúcia Pereira Padrão e outros em face de Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - PREVI. Na inicial de fls. 02/27, que veio instruída com os documentos de fls. 28/205, os autores alegaram, em síntese, que celebraram contrato de trabalho com o Banco do Brasil S/A, optando, também, por aderir ao contrato civil de previdência privada da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil (PREVI), passando a contribuir para a formação de seus fundos de aposentadoria. Aduziram que, após completarem os requisitos legais para a aposentadoria, encaminharam seus pedidos ao Banco do Brasil S/A, sendo-lhes concedidos seus benefícios previdenciários nas seguintes datas: a) Dayse Lúcia Pereira Padrão - 12/02/2008 b) Gilson Mesquita Caldas - 19/06/2006 c) Humberto Luiz Soares Rebello - 17/11/1997 d) Luiz Carlos Veloso Pitanga - 24/11/1997 e) Maria Marta Coutinho Carneiro - 12/06/2009 f) Silaine Almeida Caldas - 08/04/1998 g) Silvio Romero Gonçalves - 05/04/2004 Salientaram que, no ano de 2001, foi concedido auxílio cesta alimentação aos funcionários da ativa, de forma geral e irrestrita, albergando, inclusive, funcionários afastados por licença saúde e/ou empregadas em licença maternidade, conforme normas coletivas. Destacaram que, a partir de sua instituição, no ano de 2001, pelas convenções coletivas de trabalho, o auxílio cesta alimentação começou a ser pago em espécie, através da disponibilização das quantias expressas nos acordos coletivos de trabalho em conta corrente. Esclareceram que a utilização do dinheiro creditado é feito, atualmente, através de um cartão magnético conveniado com a empresa VISA, que informa uma rede de estabelecimentos comerciais, conveniados com o selo VISA VALE. Ressaltaram que, nesses termos, fica caracterizado que a forma de pagamento do auxílio cesta-alimentação é em espécie e não in natura, o que confirma o caráter remuneratório e salarial de tal verba. Informaram que o pagamento não é feito com o fornecimento de refeições, cestas básicas ou assemelhados, encerrando tal verba, portanto, importante finalidade social, pois tem o condão de complementar o salário do bancário, guardando necessária identidade alimentar. Afirmaram que, entretanto, no momento da jubilação do funcionário, esta verba remuneratória era cortada arbitrariamente, em desrespeito ao princípio da paridade entre os ativos e inativos, previsto no regulamento da PREVI. Noticiaram que a ré alega não estender a verba aos inativos, porque ela teria uma pretensa natureza indenizatória, que, na verdade, não possui. Sustentaram que o auxílio cesta alimentação integra-se à remuneração mensal, tendo caráter alimentar, devendo também lhes ser repassado. Por tais motivos, pugnaram: 1) pela antecipação dos efeitos da tutela, para que fosse determinada a implementação do auxílio cesta-alimentação, na complementação da aposentadoria que percebem, conforme preveem os acordos coletivos de trabalho, sob pena de multa diária a ser fixada pelo Juízo; 2) pela procedência do pedido para condenar a ré a pagar o auxílio cesta-alimentação mensal já vencido, nos termos dos acordos coletivos, no período de cinco anos anteriores à data do ajuizamento da presente ação, tudo corrigido monetariamente desde a data da propositura da presente ação, e acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, dada sua natureza alimentar; 3) pela condenação da ré a integrar, definitivamente, na complementação de suas aposentadorias, o auxílio cesta alimentação e suas parcelas vincendas, na forma dos acordos coletivos de trabalho a serem celebrados (já que a verba é reeditada ano após ano nos acordos coletivos), evitando o eterno ingresso de ações judiciais; 4) pelo desconto das devidas contribuições fiscais e previdenciárias a cargo dos autores, de modo que se possa fazer o devido custeio; 5) pela inversão do ônus da prova. Decisão à fl. 209, determinando a citação da ré. Citada (fl. 211), a ré apresentou a peça de bloqueio de fls. 212/240, acompanhada dos documentos de fls. 241/598, arguindo, preliminarmente a incompetência deste Juízo, em favor da Justiça Especializada do Trabalho, a necessidade da inclusão do Banco do Brasil S/A como litisconsorte necessário, patrocinador da lide, e, ainda, a ocorrência de prescrição in casu. Afirmou, em resumo, que o auxílio cesta alimentação jamais compôs a base de custeio do plano de benefícios aos autores e, assim, o que eles pretendem é alterar a natureza jurídica do auxílio, de indenizatória para remuneratória. Acrescentou que a citada pretensão autoral ofende o disposto no art. 7º, XXVI, da Carta Magna, tendo em vista que o acordo coletivo de trabalho firmado entre o Banco do Brasil S.A. e a Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito - CONTEC imprimem a natureza indenizatória e não-salarial da verba objeto desta ação. Aduziu que não há justificativa, seja na legislação do PAT (Programa de Alimentação ao Trabalhador), seja nos acordos trabalhistas, para o pagamento do auxílio cesta alimentação aos inativos, observando que este tem por objetivo assegurar as condições nutricionais mínimas destinadas a repor as energias despendidas pelos bancários ativos, resultando em melhores condições de saúde e de prevenção a doenças profissionais. Defendeu a inexistência de violação ao princípio da isonomia e ressaltou a ausência de norma que importe na ¿paridade remuneratória entre ativos e inativos¿. Por fim, requereu a decretação de segredo de justiça, na forma do art. 5º, LX, da CRFB, e pugnou pela improcedência dos pedidos formulados na exordial. Subsidiariamente, em caso de condenação, requereu: 1) seja deferida a realização de perícia atuarial, a fim de se comprovar o superior reajuste dos benefícios dos aposentados em comparação com o reajuste salarial dos funcionários da ativa; 2) seja deferida a compensação entre os valores deferidos e os percentuais de reajustes aplicados nos períodos postulados, sob pena de enriquecimento sem causa dos autores; 3) seja autorizada a compensação entre os valores deferidos e as contribuições de responsabilidade dos autores e da patrocinadora (arts. 1º, 9º, 18, § 3º e 19, da LC nº 109/01, advindas do recálculo do benefício de complementação de aposentadoria, nos moldes estabelecidos nas normas estatutárias e regulamentares vigentes nas épocas pertinentes à aposentadoria dos autores; 4) sejam respeitados e limitados no cálculo das diferenças de complementação de benefício previdenciário a média e o limite-teto estabelecidos nas Leis Complementares nos 108 e 109, de 2001, e nos seus estatutos e regulamentos. Réplica às fls. 601/636. Instados a se manifestarem sobre a possibilidade de acordo e a respeito das provas que pretendiam produzir (fl. 638), pronunciaram-se os autores às fls. 640/643, informando não terem mais provas a produzir e não possuírem animo conciliatório, e a ré às fls. 644/645, demonstrando interesse na realização de perícia atuarial. Decisão à fl. 647, indeferindo a pretensão de formação de litisconsórcio passivo necessário com a inclusão do Banco do Brasil no polo passivo, rejeitando a preliminar de incompetência da Justiça Estadual e declinando a apreciação da preliminar de prescrição para o momento da sentença. Na mesma decisão, foi fixado o ponto controvertido no eventual direito de os autores terem implementado auxílio cesta alimentação na complementação da aposentadoria e indeferida a realização de perícia atuarial. Cópia da decisão monocrática que negou seguimento ao agravado de instrumento interposto pela ré em face da decisão saneadora (fl. 647) às fls. 659/679. Memoriais dos autores e da ré, respectivamente, às fls. 717/733 e 734/772. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação de cobrança proposta por funcionários aposentados do Banco do Brasil S/A em face da entidade fechada de previdência privada (PREVI). Os autores, beneficiários da ré e participantes do plano de previdência privada fechada vinculado ao Banco do Brasil S/A, pretendem a incorporação do auxílio cesta alimentação a seus benefícios complementares de aposentadoria, verba aquela paga apenas aos funcionários da ativa do Banco do Brasil S/A, em obediência ao princípio da isonomia e paridade entre ativos e inativos. Os autores sustentam que, em razão da paridade que deve haver entre os ativos e os inativos, e, também, por força da natureza remuneratória do auxílio cesta alimentação, a verba deve integrar o salário de participação dos aposentados. A Justiça Estadual é competente para processo e julgamento da presente ação. Apesar de a causa de pedir ser o benefício concedido em razão de convenção coletiva entre patrão e ex-empregados, dirige-se em face da PREVI e não do ex-empregador (Banco do Brasil S/A), não caracterizando, portanto, a relação de trabalho prevista no art. 114, I, da CRFB/88. Assim, cuidando de descumprimento de obrigação contratual de natureza privada, a matéria é de competência da Justiça Estadual. Não merece prosperar a alegação de que há litisconsórcio passivo necessário entre a PREVI e o Banco do Brasil S/A, tendo em vista que o vínculo empregatício entre este e os autores já se extinguiu. Versando a presente ação sobre revisão de benefício de aposentadoria, esta envolve apenas os autores e a entidade de previdência privada. A prescrição das prestações previdenciárias é quinquenal, nos termos do art. 75, da Lei Complementar nº 109/2001, e em consonância com o teor da Súmula 291, do STJ, que dispõe: ¿A ação de cobrança de parcelas de complementação de aposentadoria pela previdência privada prescreve em cinco anos¿. Em se tratando de discussão acerca de obrigação de trato sucessivo, representada pelo pagamento de suplementação de aposentadoria, a prescrição alcança tão somente as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação e não o próprio fundo de direito. A questão em debate consiste em estabelecer se os autores, funcionários inativos do Banco do Brasil S/A, filiados ao seu plano de previdência privada, também fazem jus ao auxílio cesta alimentação, concedido somente àqueles que se encontram em atividade. A verba tem previsão na cláusula 22, do acordo coletivo de trabalho celebrado entre o empregador, Banco do Brasil S/A e o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários (fls. 67/77): ¿O Banco concederá aos seus funcionários, cumulativamente com o benefício previsto na cláusula vinte e um, Auxílio Cesta-Alimentação, no valor mensal de ... , a ser entregue no primeiro dia útil de cada mês, observado o disposto nos parágrafos Primeiro, Segundo, Quarto e Quinto, da referida cláusula¿. O benefício, previsto no acordo coletivo (para vigorar em 2001/2002), foi sucessivamente renovado, como se verifica nos acordos anexados aos autos e no ajuste preliminar. O acordo coletivo de trabalho deixa claro que o referido auxílio é concedido mensalmente, em caráter habitual, a todos os empregados do banco, indiscriminadamente, ou seja, de forma genérica e não a determinado grupo que preencha condições específicas, afastando possível natureza indenizatória da verba. O STJ e o TJRJ tem entendido que o auxílio alimentação não é prestação in natura, uma vez que pago monetariamente, mediante cartão magnético (em que é disponibilizado crédito para a utilização em estabelecimentos conveniados), a denotar seu caráter remuneratório. Daí porque seu pagamento deve ser estendido aos trabalhadores inativos, como é o caso dos autores. O auxílio cesta alimentação figura como espécie de complemento à remuneração. Assim sendo, inaplicável a lei instituidora e o decreto regulador do PAT. O pagamento do auxílio cesta alimentação, apesar do nome, não guarda relação com o comparecimento em serviço, sendo devido até aos funcionários em licença maternidade, médica ou acidente de trabalho, conforme se verifica das convenções coletivas de trabalho (§§ 2º e 3º, da cláusula 15ª, da convenção). Também não se vinculam aos dias trabalhados, sendo concedida em valor fixo, invariável, com destinação própria para a satisfação das necessidades alimentares do empregado, não limitadas às refeições diárias realizadas no intervalo da jornada de trabalho. Assim sendo, em observância ao princípio da isonomia e da paridade, o auxílio cesta alimentação deve ser estendido aos inativos. Nesse sentido as decisões do Superior Tribunal de Justiça: ¿AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. PARIDADE ENTRE ATIVOS E INATIVOS. INTERPRETAÇÃO DO PLANO DE BENEFÍCIOS. SÚMULA 05 DO STJ. CONTRATO ONEROSO. INAPLICAÇÃO DO ART. 1.090 DO CC/1916. JUROS DE MORA. VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR. 1. Consoante orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, o auxílio cesta-alimentação, benefício percebido pelos funcionários em atividade, deve integrar, em obediência ao princípio da isonomia, a complementação de aposentadoria do inativo, por não ser uma pretensão paga in natura. (...) 5. Agravo regimental a que se nega provimento¿. (Ag Rg no Ag 721.960/RS, Rel. Ministro Vasco Della Giustina - Desembargador convocado do TJ/RS -, Terceira Turma, julgado em 13/10/2009, DJe 29/10/2009). ¿Previdência privada. Complementação de aposentadoria. Auxílio cesta-alimentação. Abono salarial único. Incidência das súmulas 5 e 7/STJ. Precedentes da Corte. 1. O auxílio cesta alimentação, por não ser prestação paga in natura, deve integrar a complementação da aposentadoria do aposentado quando também percebido pelos funcionários em atividade, em atenção ao princípio da isonomia. 2. Estando a decisão recorrida assentada em que o direito de percepção do abono salarial único aposentado encontra respaldo no estatuto da entidade de previdência privada, não pode esta Corte modificar tal conclusão ante o obstáculo na Súmula n. 5/STJ. 3. Agravo regimental desprovido¿. (AgRg no Ag 957.057/RS - Rel. Ministro João Otávio de Noronha - julgamento em 22/04/2008 - 4ª Turma). ¿Previdência Privada. Complementação de aposentadoria. Auxílio cesta-alimentação. Abono salarial único. Liquidação por cálculo. Incidência das Súmulas nº 5 e 7/STJ. Correção Monetária. Precedentes da Corte. 1. Na linha dos precedentes desta Corte, o auxílio cesta-alimentação, por não constituir prestação paga in natura e em homenagem ao princípio da isonomia, deve integrar a complementação da aposentadoria do funcionário aposentado quando percebido por aqueles em atividade. (...) 5. Agravo regimental desprovido¿. (AgRG no Ag nº 811.286, 3ª Turma, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, DJ, 29/06/2007). ¿PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. ABONO SALARIAL ÚNICO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. PRECEDENTES DA CORTE. 1. O auxílio cesta-alimentação, por não ser prestação paga in natura, deve integrar a complementação da aposentadoria do aposentado quando também percebido pelos funcionários em atividade, em atenção ao princípio da isonomia. 2. Estando a decisão recorrida assentada em que o direito de percepção do abono salarial único pelo aposentado encontra respaldo no estatuto da entidade de previdência privada, não pode esta Corte modificar tal conclusão ante o obstáculo na Súmula n. 5/STJ. 3. Agravo regimental desprovido¿. (AgRg no Ag 957.057/RS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 22/04/2008, DJ 05/05/2008). ¿Civil e processo civil. Recurso especial. Ação de cobrança. Previdência privada. Ausência de repasse aos aposentados de gratificação semestral e auxílio cesta-alimentação pagas aos funcionários da ativa. Verbas devidas com base em convenção coletiva de trabalho. Alegação de existência de transação quanto a alguns dos autores, o que impediria o posterior pleito de equiparação. Limites quanto ao objeto da transação. Existência de paridade entre ativos e inativos, conforme reconhecido pelo acórdão recorrido. Natureza das verbas pleiteadas. (...) - A jurisprudência da 3ª Turma fixou entendimento de que apenas o auxílio alimentação pago in natura não deve ser repassado aos inativos. Precedentes. - Não há dissídio jurisprudencial quando ausente a existência de similitude fática entre o acórdão recorrido e o suposto paradigma. Na hipótese, o Tribunal de Justiça não firmou a premissa de que a gratificação semestral tinha origem e, acordo para distribuição de lucros. Recurso especial não conhecido¿. (Resp 753.338/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgamento em 18/09/2007, DJ 08/10/2007, pág. 262). Confiram-se, também, os acórdãos do nosso Tribunal: ¿Apelação cível. Previ. Auxílio cesta alimentação. Verba diversa do auxílio refeição. Natureza salarial. Verba que deve ser estendida aos inativos. Sentença reformada. Recurso conhecido e parcialmente provido¿ (Apelação Cível nº 0054972-97.2009.8.19.0001 - Sexta Câmara Cível - Rel. Des. Wagner Cinelli de Paula Freitas - julgamento em 31/03/2010). ¿DIREITO CIVIL. PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI. AUXÍLIO CESTA ALIMENTAÇÃO. EXTENSÃO DO PAGAMENTO DA VERBA, EM COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO, A FUNCIONÁRIOS APOSENTADOS. Competência da Justiça Estadual, para apreciar e julgar a ação proposta. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal, no sentido de que o auxílio cesta-alimentação possui natureza salarial, devendo integrar os cálculos para pagamento de aposentadoria aos inativos. Provimento do recurso, na forma do artigo 557, § 1º - A, do Código de Processo Civil¿. (Décima Quinta Câmara Cível - Apelação Cível nº 0057271-18.2007.8.19.0001 - Rel. Des. Sergio Lucio de Oliveira e Cruz - julgamento em 09/02/2010). ¿APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. PREVI. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL REJEITADA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM PARA O JULGAMENTO DAS DEMANDAS QUE OBJETIVAM A COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. AUXÍLIO CESTA ALIMENTAÇÃO. VERBA DE CARÁTER REMUNERATÓRIO EXTENSIVA AOS INATIVOS. PRECEDENTES DO STJ E DESTE TRIBUNAL. RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO, NOS TERMOS DO ARTIGO 557 DO CPC¿ (APELAÇÃO 2009.001.60450 - REL. DES. VERA MARIA SOARES VAN HOMBEECK - JULGAMENTO EM 07/10/2009 - PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL). ¿APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AUXÍLIO CESTA ALIMENTAÇÃO. OBRIGAÇÃO DEVIDA PELA CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL AOS INATIVOS. VANTAGEM CONCEDIDA A TODOS OS EMPREGADOS DO BANCO DO BRASIL, NA QUALIDADE DE ENTIDADE MANTENEDORA E INSTITUIDORA DA APELADA. CARÁTER REMUNERATÓRIO. INEGÁVEL DIREITO EXTENSÍVEL AOS INATIVOS. PROVIMENTO DO RECURSO¿ (APELAÇÃO 2009.001.53794 - REL. DES. CARLOS EDUARDO MOREIRA SILVA - JULGAMENTO EM 17/09/2009 - NONA CÂMARA CÍVEL). ¿PREVIDÊNCIA PRIVADA. CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL (PREVI). Ação de cobrança pelo rito ordinário em que objetiva a autora a condenação da entidade-ré ao pagamento de auxílio-cesta alimentação previsto em regulamento desta para os funcionários da ativa, na complementação de sua aposentadoria. Preliminar de incompetência da Justiça Estadual para apreciar a matéria e prejudicial de prescrição trienal corretamente afastadas pelo Juízo. Matéria que não é nova no âmbito do E. Superior Tribunal de Justiça e nem nesta E. Corte, as quais ser orientaram no sentido de que o auxílio cesta-alimentação não constitui prestação in natura, e sim parcela que deve integrar a complementação de aposentadoria dos ex-empregados, quando percebido por aqueles em atividade, em observância ao princípio da isonomia. Correção monetária que deve ser a estabelecida pelo INPC e não pela UFIR/RJ, por ser o índice que melhor reflete a recomposição do valor da moeda no período. Sentença reformada, em parte e tão-somente para afastar o reconhecimento da sucumbência recíproca. Desprovimento do recurso da ré e parcial provimento do recurso da autora¿. (Apelação Cível nº 2009.001.29348 - Décima Sétima Câmara Cível - Rel. Des. Maria Inês Gaspar - julgamento em 10/06/2009). ¿PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM REVISÃO DE BENEFÍCIO E COBRANÇA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. PRETENSÃO DE RECEBIMENTO DO AUXÍLIO CESTA ALIMENTAÇÃO INSTITUÍDO EM CONVENÇÃO COLETIVA, OBSERVADOS OS VALORES DEVIDOS EM CADA ÉPOCA E SUBSEQUENTES AUMENTOS CONCEDIDOS NOS ACORDOS COLETIVOS QUE SUCEDERAM A CONVENÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. RECURSO AO QUAL SE NEGOU SEGUIMENTO COM AMPARO NO ART. 557, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. IMPROVIMENTO. I - Precedentes recentes do Colendo Superior Tribunal de Justiça na linha de entendimento do egrégio Supremo Tribunal Federa consagram o princípio de que o auxílio cesta alimentação se reveste de natureza civil, não tendo, por conseqüência, relação trabalhista, daí a se tratar de competência da justiça comum para processo e julgamento das respectivas ações; II - Em se tratando de discussão em torno de obrigação de trato sucessivo, representada pelo pagamento de suplementação de aposentadoria, a prescrição alcança tão-somente as parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio que precede o ajuizamento da ação, e não o próprio fundo do direito. Precedentes do Colendo Superior Tribunal de Justiça; III - Jurisprudência pacificada no sentido de que o auxílio cesta alimentação não constitui prestação in natura e em observância ao princípio da isonomia, deve integrar a complementação da aposentadoria dos ex-empregados quando percebido por aqueles em atividade; IV - Compete à apelante ao firmar a convenção coletiva de trabalho prever a fonte de custeio dos benefícios decorrentes do acordo estabelecido. Admitir-se a sua inexistência seria colocar em dúvida a eficiente administração da PREVI; V - Recurso ao qual se negou seguimento com amparo no art. 557, do Código de Processo Civil, decisão que se confirma¿. (Apelação Cível nº 2008.001.56759 - Décima Terceira Câmara Cível - Rel. Des. Ademir Pimentel - julgamento em 18/03/2009). ¿REVISÃO DE BENEFÍCIOS. AUXÍLIO CESTA ALIMENTAÇÃO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. APELAÇÃO. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL QUE NÃO MERECE PROSPERAR. VERBA QUE POSSUI CARÁTER REMUNERATÓRIO E DEVE SER ESTENDIDA AOS INATIVOS, EM CONSONÂNCIA COM O PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE, ISONOMIA E AS RESPECTIVAS REGRAS ESTATUTÁRIAS. COMPLEMENTAÇÃO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. PRAZO PRESCRICIONAL DE 5 (CINCO) ANOS. SÚMULA 291, DO STJ. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO¿. (Apelação Cível nº 2009.001.17618 - Rel. Des. Mauro Dickstein - julgamento em 12/05/2009). Destarte, pela análise da legislação incidente sobre o caso dos autos, bem como pelos acordos coletivos, cujas cópias estão acostadas aos autos, verifica-se que o auxílio cesta alimentação tem natureza remuneratória e, para efeito de sua inclusão no cálculo do salário de participação, deve-se observar o disposto no art. 3º, da Lei nº 6.321/76: ¿Art. 3º. Não se inclui como salário de contribuição a parcela paga in natura, pela empresa, nos programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho¿. O referido dispositivo legal ampara a pretensão dos autores, tendo em vista que, se a parcela paga in natura é que não pode ser incluída no salário de contribuição, a contrario sensu, aquela que é paga em espécie deve ser considerada para efeito dos cálculos. Não há que se falar em vulneração ao princípio do equilíbrio financeiro e atuarial ou ao disposto no art. 202, da CRFB/88 e na Lei Complementar nº 108/01, bastando que seja estabelecida contraprestação pelos associados. Isso faz cair por terra o argumento de que seria concedido benefício sem que os autores tivessem contribuído, afastando o suposto risco de desequilíbrio atuarial e financeiro. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido exordial e condeno a ré a efetuar a incorporação do auxílio cesta alimentação aos benefícios previdenciários dos autores, conforme valores vigentes nos acordos coletivos de trabalho, pagando-lhes as quantias devidas referentes ao auxílio cesta alimentação, respeitada a prescrição quinquenal, corrigidas monetariamente pelos índices da Corregedoria Geral de Justiça, a contar de cada convenção, e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês (art. 219, do CPC e arts. 405 e 406, do CC c/c art. 161, § 1º, do CTN), a contar da citação, autorizada a compensação, nas parcelas a serem pagas, dos valores correspondentes a título de contribuição de custeio do benefício e demais tributos incidentes, mas apenas a partir da sua implementação administrativa (artigo 52, II, do ¿Regulamento do Plano de Previdência Complementar¿). Condeno a ré, ainda, ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Transitada em julgado, decorrido o prazo previsto no art. 475-J, § 5º, do CPC sem manifestação, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 11 de outubro de 2011 PAULA FERNANDES MACHADO DE FREITAS JUIZ DE DIREITO TITULAR 
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